Parecer nº 645, de 2002, de Relator Especial, em substituição ao da Comissão de Finanças e Orçamento, sobre o Projeto de lei nº 205, de 2001 

Através da Mensagem A nº 86, de 2001, o Excelentíssimo Senhor Governador enviou a esta Egrégia Casa Legislativa o Projeto de lei nº 205, que altera a denominação do Fundo Especial de Despesa de Reparação de Interesses Difusos Lesados para Fundo Estadual de Defesa dos Interesses Difusos, dispõe sobre seus objetivos, constituição e gestão e dá providências correlatas, revogando a Lei nº 6.536, de 13 de novembro de 1989. 

Em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 48ª a 52ª Sessões Ordinárias, recebeu duas emendas. Enviada à Comissão de Constituição e Justiça para análise dos aspectos constitucional, legal e jurídico, esta manifestou-se favoravelmente ao projeto e às emendas conforme parecer de fls. 18/19. 

Na seqüência do processo legislativo, foi a propositura encaminhada à Comissão de Defesa do Meio Ambiente, que também manifestou-se favoravelmente ao projeto e às emendas conforme parecer de fls. 21/22, por seu Relator Especial. 

Compete-nos, na oportunidade, analisar a matéria conforme o que dispõe o artigo 31, Parágrafo 3º da X Consolidação do Regimento Interno. 

A alteração do projeto visa a propiciar ao Estado um melhor aproveitamento dos recursos do fundo em questão, bem como uma melhor organização através de alterações significativas relativamente à sua gestão. 

Acreditamos, portanto, que tais alterações são oportunas e eficientes para o objetivo a ser alcançado. 

Relativamente às emendas apresentadas, verificamos que a Emenda nº 1 objetiva substituir as expressões "inciso III deste artigo" pelas expressões "item 3 do parágrafo anterior, com a finalidade de corrigir equívoco contido na remissão a que se refere o dispositivo. 

A alteração é procedente, razão pela qual opinamos pelo seu acolhimento. 

A Emenda nº 2 pretende dar nova redação ao § 4º do artigo 5º, com a finalidade de adequar o dispositivo ao espírito democrático da propositura, estabelecendo que a escolha dos representantes das associações seja feita pelo Conselho Gestor, e não por indicação exclusiva do seu presidente, garantindo-se, assim, a participação de todos os membros. 

Concluímos favoravelmente à aprovação da Emenda nº 2. 

Diante do exposto, não encontramos óbice à aprovação do Projeto de lei nº 205, de 2001. Entretanto, para melhor adequar o projeto a seus objetivos e aos dispositivos legais atinentes ao assunto, propomos a seguinte 

Emenda 

Acrescente-se ao artigo 5º do Projeto de lei nº 205, de 2001, o seguinte inciso IV, renumerando-se os demais: "Artigo 5º - .... IV - um representante indicado pelo Procurador Geral do Estado"; 

Justificativa

A emenda inclui, entre os membros do Conselho Gestor do Fundo Estadual de Defesa dos Interesses Difusos, um representante indicado pelo Titular da Procuradoria Geral do Estado. Este membro, certamente, contribuirá para a gestão do fundo, eis que é a Procuradoria Geral do Estado, conforme determinação constitucional e legal, a instituição que tutela os interesses do Estado em juízo. 

As Leis Federais nºs 7.347/85 (Lei da Ação Civil Pública), 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor) e 6.938/81 (Lei da Política Nacional do Meio Ambiente) fixam a legitimidade do Estado, entre outros, para tutela dos interesses difusos e coletivos. 

Além disso, a Lei Complementar nº 900, de 11 de setembro de 2001, criou a Procuradoria de Defesa do Meio Ambiente, órgão integrante da estrutura da Procuradoria Geral do Estado, com a finalidade de representar o Estado na tutela do meio ambiente natural, artificial e do trabalho, bem como prestar assessoramento jurídico à Administração estadual em assuntos de natureza ambiental. 

Por outro lado, diversas são as ações patrocinadas pela Procuradoria Geral do Estado na defesa dos direitos do consumidor, igualmente fonte de recursos para o Fundo em questão. 

Nessa perspectiva, constata-se que a inclusão de um representante da Procuradoria Geral do Estado no Conselho Gestor do Fundo Estadual de Defesa dos Interesses Difusos auxiliará na gerência do mesmo, assim como na formulação e implementação de políticas para a adequada utilização de seus recursos. 

Diante de todo o exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 205, de 2001 e das emendas apresentadas.

 a) Edmur Mesquita - Relator Especial

